
PARECER Nº 621 , DE 2009

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE A MOÇÃO Nº 75, DE 2008 

O Deputado Marcos Martins propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele aos Senhores Presidentes da República, do Senado, da Câmara dos Deputados e aos Senhores Líderes Partidários no Congresso Nacional para que sejam tomadas as medidas cabíveis e urgentes necessárias à regulamentação da profissão de cabeleireiro.

Nos termos do artigo 156 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, II e § 17, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.

Os cabeleireiros e cabeleireiras somam grande quantidade de trabalhadores prestadores de serviço de reconhecida importância, o qual é utilizado por pessoas de ambos os sexos e de todas as idades. Economicamente, tal segmento gera renda, empregos e movimenta outras atividades indiretamente. 

Entretanto, a ausência de regulamentação da profissão faz com que esse serviço seja exercido por pessoas sem a capacitação necessária para tal, configurando-se em um total desrespeito pela categoria.

Portanto, a regulamentação profissional desses trabalhadores e trabalhadoras representaria o reconhecimento e a consideração a eles devidos pela sociedade e pelo Estado, assegurando-lhes tratamento jurídico próprio, definindo seus direitos, deveres e as bases fundamentais para o exercício de sua profissão.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 75, de 2008.

a) Jorge Caruso – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do  Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 16-4-2009

a)Hamilton Pereira – Presidente
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